PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DA VARGEM
Praca Padre Jodo Maciel Neiva, 15 — 37.195-000
Fone (035) 3858-1200 - CNPJ 18.245.183/0001-70

LEI N° 1.101, DE 15 DE JANEIRO DE 2009

Autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder subvengées
sociais e contribuicbes as entidades e instituicbes que
menciona, no exercicio de 2009, e da outras providéncias.

O Povo de Santana da Vargem, por seus representantes na Camara Municipal
aprovou, € eu, Prefeito Municipal, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder subvengdes sociais e
contribuicbes as entidades e instituicdes com base nas consignagbes orcamentarias e
créditos adicionais das respectivas unidades, em conformidade com o Quadro Sumario da
Despesa do Orgamento Programa aprovado para o exercicio de 2009.

§1° As subvengbdes sociais a serem concedidas as entidades e instituicbes no
exercicio de 2009 mencionadas no “caput’ do art. 1° desta Lei sdo as elencadas nos incisos
| a VIIl, deste paragrafo:

| — Associagdo Desportiva Vargense - ASSEV, cuja previsdo de transferéncia € de
até R$ 30.000,00 (trinta mil reais);

Il — Associagdo de Pais e Amigos dos Excepcionais do Municipio de Santana da
Vargem — APAE (Servico de Agdo Continuada), cuja previsdo de transferéncia é de até R$
7.297,20 (sete mil, duzentos e noventa e sete reais e vinte centavos);

lll - Associagdo de Pais e Amigos dos Excepcionais do Municipio de Santana da
Vargem - APAE, cuja previsao de transferéncia é de até R$ 4.072,80 (quatro mil e setenta e
dois reais e oitenta centavos);

IV — Conselho Municipal dos Direitos da Crianga e do Adolescente, cuja previsao de
transferéncia é de até R$ 40.000,00 (quarenta mil reais);

V — Associagdo Comunitaria Vargense, cuja previsdo de transferéncia ¢ de até R$
30.000,00 (trinta mil reais);

VI — Associacao Reviver do ldoso Vargense, cuja previsao de transferéncia é de até
R$ 5.000,00 (cinco mil reais);

VIl — Corporagéo Musical Cicero Lara, cuja previsdo de transferéncia é de até R$
10.000,00 (dez mil reais);

VIl — Associagdo do Sitio Sdo Geraldo, cuja previsdo de transferéncia é de até R$
5.000,00 (cinco mil reais).

§2° As contribuigbes a serem concedidas as entidades e instituicdes no exercicio de
2009 mencionadas no “caput” do art. 1° desta Lei sdo as elencadas nos incisos | a IX deste
paragrafo:

| — Sindicato dos Trabalhadores Rurais do Municipio de Santana da Vargem, cuja
previsao de transferéncia é de até R$ 12.000,00 (doze mil reais);

Il — Escola de Samba ZQ, cuja previséo de transferéncia é de até R$ 10.000,00 (dez
mil reais);

lll - Escola de Samba Coisa Nossa, cuja previsdo de transferéncia é de até R$
5.000,00 (cinco mil reais);

IV - Unido dos Pequenos Agricultores de SV-UNIPASV, cuja previsdo de
transferéncia é de até R$ 10.000,00 (dez mil reais);

V - Associacdo dos Moradores do Bairro S. Luiz-AMBSL, cuja previsdo de
transferéncia é de até R$ 10.000,00 (dez mil reais);

VI - AMM - Associagcao Mineira de Municipios, cuja previsao de transferéncia é de
até R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais);

VIl - Contribuigdo a AMBASP, cuja transferéncia é de até R$ 40.200,00 (quarenta mil
e duzentos reais);

VIII - CISSUL - Consorcio Intermunicipal de Saude dos Municipios Sul Mineiros, cuja
previsdo de transferéncia é de até R$ 100.000,00 (cem mil reais);
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IX - EMATER-MG-Empresa de Assisténcia Técnica e Extensdo Rural de Minas
Gerais, cuja previsao de transferéncia é de até R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais);

s

Art. 2° Nos limites das possibilidades financeiras do Municipio, a concessdo de
subvengdes sociais e contribuicdes previstos nesta lei, terdo como objetivo a prestagdo de
servigcos essenciais de assisténcia social, médica e educacional, nos termos do art. 16 da
Lei Federal n°. 4.320, de 17 de margo de 1964.

Art. 3° Os valores das subvencgbes sociais e contribuicbes, sempre que possivel,
serao calculados tendo como base as unidades dos servigos efetivamente prestados e/ou
colocados a disposicao dos interessados, obedecendo aos padrées minimos de eficiéncia,
previamente fixados por autoridade competente.

Art. 4° A concessdo de subvencgdes sociais, destinadas as instituicoes e entidades
sem fins lucrativos, somente poderdo ser realizadas depois de observadas as seguintes
condicgoes:

| - Ter carater assistencial, cultural ou desportivo e atender direto ao publico, de
forma gratuita, nas areas de assisténcia social, médica e educacional;

Il - Apresentar declaragao de efetivo funcionamento, emitida por autoridade local;

lIl - Comprovar a regularidade do mandato de sua diretoria;

IV - Ser declarada por lei como entidade de utilidade publica;

V - Comprovar a condigéo de entidade ou instituicdo sem fins lucrativos;

VI - Nao possuir débito de prestagédo de contas de recursos recebidos anteriormente;

VII - Existir recursos orgamentarios e financeiros;

VIII - Apresentar os certificados de adimpléncia fiscal;

IX - Apresentar o plano de aplicagdo dos recursos, especificando as metas e
objetivos;

X - Celebrar o respectivo convénio;

Xl - Estar a Instituicdo ou Entidade dentro das normas do novo Cdédigo Civil
Brasileiro;

XII - Ininterrupgéo, sob qualquer pretexto, das atividades desenvolvidas.

Paragrafo unico. As contribuicbes a entidades e associagdes serdo concedidas
mediante as condi¢des dos incisos Il, IIl, V, VIl e VIl do “caput’ do art. 4° desta Lei.

Art. 5° Os beneficios desta Lei somente serdo concedidos as entidades e instituicdes
cujas documentagdes e condigbes de funcionamento forem julgadas satisfatérias, a critério
dos 6rgaos técnicos da Administragdo Municipal, obedecidas as exigéncias das legisla¢des
vigentes.

Art. 68° O empenhamento e a liberagdo dos recursos as instituicdes e entidades
elencadas no § 1° do art. 1° desta lei, a titulo de subvengbes, somente poderdao ser
efetuados apds assinatura e publicagdo de Convénio firmado entre a instituicdo ou entidade
e o Poder Executivo Municipal, que devera ser acompanhado do respectivo Plano de
Trabalho e de Aplicagdo dos Recursos Financeiros.

§ 1° Os documentos exigidos por imposigao legal e os decorrentes dos incisos do art.
4° desta Lei, deverao ser apresentados no ato da assinatura do convénio.

§ 2° Se os recursos da subvencao forem repassados em parcelas, a entidade ou
instituicdo devera manter a vigéncia da documentacdo mencionada no §1° até o
recebimento da ultima parcela, sob pena do repasse ser suspenso ou interrompido.

§ 3° O recebimento de recursos de subvengao social podera ensejar a fiscalizagéo
do subvencionado, pelo 6rgdo municipal competente, com a finalidade de acompanhar,
orientar e verificar o cumprimento das metas e objetivos constantes no Plano de Aplicagédo
dos Recursos e/ou Plano de Trabalho.
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Art. 7° O Convénio a ser firmado devera ser acompanhado do Plano de Aplicagao
dos Recursos e/ou Plano de Trabalho apresentado pela instituicdo ou entidade e indicar,
expressamente, a data limite e as normas a serem seguidas para prestagdo de contas dos
recursos recebidos.

Paragrafo unico. As entidades ou instituigcdes elencadas no § 1° do art. 1° desta Lei,
nao poderdo receber subvencdo nos proximos exercicios se:

| - Deixarem de prestar contas no prazo legal, sem justificativa passivel de aceitacao;

Il - Apresentarem a prestagdo de contas fora das normas estipuladas, deixando de
apresentar a documentagdo comprobatéria, em conformidade com o Plano de Aplicagao dos
Recursos e/ou Plano de Trabalho;

Il - Deixarem de prestar contas.

Art. 8° E vedada a concess&o de ajuda financeira, a qualquer titulo, a empresas de
fins lucrativos, salvo se tratar de subvengdes econdmicas cuja autorizagao seja expressa em
lei especial e atender as condi¢bes estabelecidas na lei de diretrizes orgcamentarias.

Art. 9° Aplicam-se ainda a esta Lei, as normas estabelecidas no art. 116 da Lei n°.
8.666/93.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagao.

Santana da Vargem, 15 de janeiro de 2009.

Argemiro Rodrigues Galvao
Prefeito Municipal



